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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

Contrato nº:
XX/2011

PAE nº:
1.127/2011

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXX LTDA.

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede a 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas – TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, com sede na Avenida XXXX, Centro, Palmas/TO, tel.: (XX) XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, representada pelo senhor XXXX, RG. nº XXXX SSP/XX, CPF.: XXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 1.127/2011 e da Ata de Registro de Preços nº XXXX , decorrente do Pregão Eletrônico nº 47/2011 do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com fundamento na Lei nº 8.666/93, Art. 15 e no Decreto nº 3.931/2001, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada, visando à aquisição de equipamentos, materiais e serviços de cabeamento estruturado e elétricos para atender a demanda das unidades deste Tribunal, consoante especificações e exigências contidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços nº XXXX e demais Anexos, que integram o presente termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. A execução do objeto do presente Contrato será indireta, por empreitada, por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.2 A obra será executada no edifício sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

3.3 Os serviços serão executados de acordo com as normas técnicas e especificações vigentes, de conformidade com as condições deste contrato, do Edital e da Proposta apresentada e deverão ter andamento, no mínimo, na forma prevista no cronograma físico-financeiro.

3.4 Qualquer modificação, alteração, supressão ou acréscimo durante a execução deverá ser formalizado por escrito, protocolizado e previamente autorizado pela Diretoria-Geral da CONTRATANTE, após ouvido o gestor, sob pena de nulidade e responsabilização direta da contratada.

3.5 Em caso de divergências entre os projetos, orçamentos e especificações, a fiscalização deverá ser consultada.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1
Executar os serviços objeto do presente contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência e manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, fazendo, inclusive, a remoção dos entulhos;

4.2 Fornecer os materiais e equipamentos de acordo com as especificações do Anexo I deste Edital (Termo de Referência) e em consonância com a proposta de preços, na forma e condições determinadas na Ata de Registro de Preços, mediante a solicitação formal, devidamente assinada pelo agente responsável; 

4.3 Prestar os serviços em conformidade com os prazos constantes neste Edital e na Ata de Registro de Preços (Anexo II), sem que isso implique em acréscimos nos preços dos materiais e serviços, os quais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as disposições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência;

4.4 Aceitar, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários;

4.5 Nos termos dos artigos 55, XIII; 13, § 3º, 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93, deverá o fornecedor, ainda, manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6 Garantir os serviços executados, materiais e equipamentos pelo prazo não inferior a 36(trinta e seis) meses.

4.7 Estar ciente que todo o material de cabeamento estruturado (Patch Panels, Cabos de rede, Patch Cords e conectores RJ-45) que deverá ser de um único fabricante;
4.8 Garantir que a mão-de-obra empregada seja de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas modernas aplicáveis a cada caso;

4.9 Garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, a sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades do funcionamento durante o período de garantia;

4.10 Estar ciente do uso obrigatório de equipamentos de proteção individual para os operários contratados;

4.11 Estar ciente que dentro do prazo de garantia, correrão por conta da CONTRATADA, os serviços, equipamentos, materiais e transporte necessários à correção de anormalidades apresentadas pelos materiais, equipamentos e instalações fornecidas;

4.12 Estar ciente que os serviços de cabeamento estruturado, instalações elétricas e backbone óptico de cada solicitação de fornecimento deverão ser executados conforme cronograma a ser acordado entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA. Tais serviços poderão ser executados inclusive durante os finais de semana e feriados;

4.13 Disponibilizar, ao final dos serviços de cada solicitação de fornecimento, a seguinte documentação: 

a) desenhos, plantas e croquis utilizados na execução dos serviços, atualizados com as modificações realizadas;

b) desenhos/plantas e/ou relatórios com a rota física dos cabos UTP, óptico e de telefonia instalados, incluindo eletrocalhas, dutos de alumínio, shaft, etc;

c) relatórios com o resultado dos testes de certificação da rede;

d) plano de face dos Racks instalados;

e) legenda dos pontos de rede lógica instalados;

f) legenda dos circuitos elétricos instalados;

g) relatório de comprimento individual dos lances de cabos fixos instalados.

4.14 Seguir o padrão de documentação e exigências contidas no item 5.20.8 do Termo de Referência;

4.15 Executar os serviços de infra-estrutura física conforme detalhado no item 5.19 do Termo de Referência;

4.16 Estar ciente que a execução dos serviços também poderá ocorrer em outros locais, ainda não definidos, conforme detalhado nos itens 5.19.5 a 5.19.7 do Termo de Referência;

4.17 Estar ciente que poderá haver glosa do valor empenhado, conforme ocorra uma das situações descritas no item 5.17.4.1 do Termo de Referência.

18.2 As demais obrigações da contratada encontram-se especificadas no Termo de Referência (ANEXO I), Ata de Registro de Preços (ANEXO II) e Contrato (ANEXO VIII).

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, obriga-se a:

5.2 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço registrado, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais/equipamentos e serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

5.3 Requisitar, quando conveniente, o fornecimento previsto na Ata de Registro de Preços, por meio da Seção de Redes e Segurança de Computadores (SERES), informando os dados necessários dos materiais, equipamentos e serviços a serem fornecidos e exigir do fornecedor o fiel cumprimento dos seus deveres e obrigações;

5.4 Convocar o fornecedor, via fax, e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

5.5 Observar para que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

5.6 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

5.7 Efetuar o pagamento ao fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital e na Ata de Registro de Preços;

5.8 Comunicar imediatamente ao fornecedor qualquer incorreção apresentada nos serviços/materiais/equipamentos fornecidos;

5.9 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas neste Edital, Ata de Registro de Preços e Termo de Referência;

5.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora.

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando houver disciplinamento diverso oriundo de legislação federal;

6.2 A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, por meio de planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de mercado.

6.2.1 Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá comunicar ao TRE-TO a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço registrado, anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos. 

6.2.2 Caso o TRE-TO já tenha emitido a nota de empenho respectiva, para que a empresa realize o fornecimento e ou a prestação dos serviços, e a empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não incidirá sobre o(s) pedido(s) já formalizado(s) e empenhado(s).

6.3 O TRE-TO terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do pleito, para análise dos pedidos de revisão recebidos.

6.3.1 Durante esse período a empresa deverá efetuar o fornecimento e a prestação dos serviços pelo preço registrado e no prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente pelo TRE-TO. Nesse caso, o TRE-TO procederá ao reforço dos valores pertinentes aos serviços empenhados após o pedido de revisão.

6.3.2 A empresa obrigar-se-á a realizar o fornecimento e a prestação de serviços pelo preço registrado caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.

6.4 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Tribunal convocará o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

6.4.1 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

6.5  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o TRE-TO poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 
6.6 O pagamento à licitante vencedora será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após recebimento e aceitação dos materiais/equipamentos/serviços, desde que estejam em pleno acordo com as especificações do Termo de Referência, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 1 (uma) via, devidamente atestada por Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado.

6.7 Quando solicitado material com respectivo serviço de instalação, em regra geral somente será pago os materiais efetivamente instalados, após o recebimento definitivo dos serviços.

6.8 Quando solicitado somente materiais, o pagamento se dará após entrega total do material em conformidade com as especificações exigidas. 

6.9 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

6.10 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTAMENTO

7.1 O valor contratado poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta (no caso do primeiro reajuste), ou da data do último reajuste (para as subseqüentes), visando à adequação aos novos preços de mercado, dependendo de solicitação da contratada, e mediante a aplicação do índice IGPM/FGV.

CLÁUSULA OITAVA: DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

8.1 No interesse da Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, o valor inicial do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até os limites dispostos no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

8.2 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

8.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, nos termos do inciso II do § 2º do art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 A presente contratação será fiscalizada e acompanhada por servidor da Seção de Redes e Segurança de Computadores, devidamente designado pela Administração.

9.1.1. O fiscal designado deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93) e notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas.

9.1.2. Compete à Fiscalização:

a) exigir da CONTRATADA o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto às condições de habilitação e de qualificação técnica exigidas;

b) sustar quaisquer serviços em execução, e conseqüentemente os pagamentos correspondentes, que comprovadamente não estejam sendo executados com a boa técnica ou que ponham em risco a segurança pública ou bens deste Tribunal, ou ainda por inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções do CONTRATANTE, cabendo a CONTRATADA todos os ônus da paralisação:

b.1) Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução da obra, feitas pela CONTRATANTE à CONTRATADA ou vice-versa, somente produzirão efeitos vinculatórios se processados por escrito.

c) exigir que a contratada substitua qualquer pessoa que seja considerada inconveniente ao trabalho;

d) decidir os casos omissos relativos às especificações, plantas ou quaisquer documentos que se referirem direta ou indiretamente às obras e serviços;

e) notificar à Contratada quanto às irregularidades encontradas na prestação dos serviços;

f) indicar fiscal substituto para eventual necessidade, repassando àquele todas as condições contratuais pactuadas;

g) informar à CONTRATADA, bem como à Secretaria de Administração e Orçamento, quando houver interesse ou necessidade em se proceder à rescisão do contrato, com, pelo menos, 20 (vinte) dias de antecedência;

h) iniciar os procedimentos administrativos referentes à aplicação das penalidades de advertência e multa:
h.1) a advertência será anotada em registro próprio, com a devida assinatura da empresa, sendo-lhe garantido prazo para contraditório e ampla defesa, e informada no processo respectivo;

h.2) sendo ainda cabível a aplicação das multas, deverá ser iniciado processo administrativo pertinente, notificando expressamente à Contratada para que possa exercer o direito de defesa, após o que será encaminhado para análise da assessoria jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
10.1. As licitantes deverão oferecer garantia dos serviços executados, materiais e equipamentos pelo prazo não inferior a 36 meses.

10.2. Todo o material de cabeamento estruturado que deverá ser de um único fabricante, deverá ter garantia não inferior a 36 meses.

10.3. A CONTRATADA deverá garantir que a mão-de-obra empregada seja de primeira qualidade, conduzindo a um ótimo acabamento e aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de execução compatíveis com as melhores práticas modernas aplicáveis a cada caso.

10.4. A CONTRATADA deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, a sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades do funcionamento durante o período de garantia.

10.5. Os serviços, equipamentos, materiais e transporte necessários a correção de anormalidades, apresentados pelos materiais, equipamentos e instalações fornecidas, dentro do prazo de garantia, correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES

11.1
O atraso injustificado para o fornecimento de materiais/equipamentos e/ou início da prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do empenho;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,7%, calculada sobre o valor do empenho, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito sobre o descumprimento das cláusulas contratuais e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

11.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

11.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

11.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da Administração, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos (art. 77, e inciso I a XII e XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93):

a) atraso injustificado, na execução dos serviços contratados;

b) paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a Administração;

c) desatendimento das determinações da Fiscalização designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como daquelas emanadas  de seus superiores;

d) cometimento reiterado de falhas na execução do contrato, em desrespeito às obrigações deste Contrato;

e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil da Contratada; 

f) dissolução da empresa;

g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste contrato;

h) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA

13.1 O presente contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, iniciando na data da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Parágrafo 1º e incisos do art.57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PRAZO E DO RECEBIMENTO
14.1 Havendo necessidade de fornecimento de materiais/equipamentos e ou prestação dos serviços, este(s) será(ão) solicitado(s) formalmente pela Seção de Redes e Segurança de Computadores (SERES), mediante Solicitação de fornecimento devidamente assinada pelo agente responsável, emitida em duas vias, uma das quais ficará com o fornecedor. 

14.2 O fornecimento de materiais/equipamentos e/ou prestação de serviços serão realizadas de acordo com os pedidos feitos, através da emissão e encaminhamento da Solicitação de fornecimento ao fornecedor, para os quais serão emitidas as notas de empenho respectivas e encaminhadas para a(s) empresa(s) contratada(s).

14.3 O prazo máximo de fornecimento, quando solicitado apenas materiais e equipamentos, é de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho ou de sua transmissão via fax.

14.4 Quando solicitado materiais/equipamentos e respectivos serviços de instalação, o aceite de entrega dos equipamentos/materiais, para fins de pagamento, se dará somente quando estiverem efetivamente instalados. Neste caso, o prazo de entrega dos equipamentos/materiais coincidirá com o prazo de conclusão dos serviços solicitados, o que não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou de sua transmissão via fax. 

14.5 Os equipamentos e materiais serão considerados aceitos definitivamente após a verificação completa efetuada por Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado, para fins de confirmação das especificações exigidas no Termo de Referência.

14.5.1. Satisfeitas as exigências anteriores, será atestada a Nota Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado.
14.6 Os serviços serão considerados recebidos provisoriamente de acordo com o disposto no art. 73, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93 e com as condições estipuladas no Termo de Referência, ou seja, na conclusão dos serviços constante da respectiva solicitação de fornecimento. Nesta fase, a Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado verificará o atendimento a todos os requisitos técnicos exigidos, tanto para equipamento/material quanto à execução dos serviços. Estando em conformidade será emitido o Termo de recebimento provisório.

14.6.1 Quando do recebimento provisório a contratada deverá entregar os seguintes itens:

· Relatório de certificação dos pontos de rede lógica;

· Documentação “As-Built” tanto da rede lógica, quanto telefônica e Elétrica;

· Certificados de garantia dos materiais e equipamentos instalados;

· Planilha com a quantidade de equipamentos/materiais efetivamente utilizados;
14.6.2 Para solução das pendências apontadas no recebimento provisório, a contratada terá 10 (dez) dias para solucioná-los.
14.7 Recebimento Definitivo dos Serviços:  Após o encerramento do prazo para solução das pendências constante do recebimento provisório, a Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado fará vistoria para verificação das correções apontadas. 
14.7.1 Os serviços serão recebidos definitivamente somente quando:

· Sanadas todas as pendências apontadas pela Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado;

· Após o período de funcionamento experimental de 5 (cinco) dias úteis, para fins de constatar o perfeito e completo funcionamento das instalações;

· Emissão do termo de recebimento definitivo. A partir de quando poderá ser atestada a Nota Fiscal dos equipamentos/materiais e serviço para fins de pagamento efetuada pela Comissão composta pelo Gestor do Contrato, pelo Chefe da Seção de Redes e Segurança de Computadores e pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado.
14.8. Estando em mora a licitante vencedora, o prazo para substituição dos produtos ou serviços, de que trata o item anterior e o item 14.6.2, não interromperá a multa prevista no item 11.1.
14.9. Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA LICITAÇÃO

15.1 A presente contratação originou-se do PAE nº 1.127/2011, com Ata de Registro de Preços nº XXXXX – Lote XX, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1 As obrigações assumidas correrão por conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa, Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – Sub-Elemento: 05 – Serviços Técnicos Profissionais; Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.52 – Equipamento e Material Permanente – Sub-Elemento: 42 – Mobiliário em Geral; Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.52 – Equipamento e Material Permanente – Sub-Elemento: 34 – Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30 – Material de Consumo – Sub-Elemento: 26 – Material Elétrico e Eletrônico. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA

17.1. A Contratada apresentará, no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, a garantia contratual, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por uma das modalidades descritas no parágrafo primeiro, do artigo 56, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei no. 10.520/2002 e Decretos nos. 5.450/2005 e 3.931/2001, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA: DO FORO

20.1
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

20.2 E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes e testemunhas.
Palmas,________ de ___________________________________ de  2011.

Francisco Alves Cardoso Filho
Diretor- Geral
Teodomiro Fernandes Amorim
Secretário de Administração
XXXXXXX 

Representante da Contratada
	Testemunha
	
	Testemunha
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